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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2023 - SODF 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O DISTRITO FEDERAL Nº.
007/2023 - SODF, nos Termos do Padrão nº. 01/2002.

Processo nº.: 00110-00000602/2023-88.

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, CNPJ nº. 00.394.742/0001-49, com sede no
Setor de Áreas Públicas, Lote “B”, Bloco A-15, entrada pela Novacap, em Brasília – DF, doravante denominada SODF, representado por
LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA, na qualidade de Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura, com delegação de competência
prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e a empresa MANC
MANUTENÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº. 11.450.144/0001-66, com sede na Edi�cio COMEP, Quadra 5C, Lote 22 – 2º andar do Setor
de Indústrias e Abastecimento, Brasília/DF, CEP: 71.200-055, doravante denominada CONTRATADA, representada por RODRIGO FERREIRA
VILELA, portador da iden�dade nº. 095985164 IFP-RJ e CPF nº. 778.019.031-53, na qualidade de Representante Legal.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº. 02/2023-SODF (id. 108720372), da
Proposta (id. 109734272 e 109983298) e da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2022, ao Decreto nº 10.024/2019 e à
Instrução Norma�va nº 05/2017 - MPOG e Termo de Referência.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a Contratação de Empresa para fornecimento e instalação de tela metálica an�ofuscante no
emboque do túnel Rodoviário na Avenida Central de Tagua�nga, Região Administra�va de Tagua�nga - RA-TAG, consoante especifica do
Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº. 02/2023-SODF (id. 108720372), da Proposta (id. 109734272 e 109983298 ) e da Lei Federal nº
8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2022, ao Decreto nº 10.024/2019 e à Instrução Norma�va nº 05/2017 - MPOG e Termo de Referência.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos arts.
6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta – Do Valor e do Reajustamento

5.1 O valor total do contrato é de R$ 399.990,33 (trezentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa reais e trinta e três
centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

5.2 Para fins de reajustamento do Contrato deverão ser observadas as seguintes condicionantes:

5.2.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data base do orçamento, de acordo com art. 28 da
Lei nº 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93.

5.2.2 Dentro do prazo de vigência do contrato, a Contratada fará jus ao reajustamento após o interregno de um ano,
contado da data base do orçamento, 02/03/2023, aplicando-se o índice INCC – Índice Nacional da Construção Civil da FGV, conforme
coluna da tabela do Custo nacional da construção civil e obras públicas - por �po de obras - outros �pos de obras, Edificação*, apurado e
fornecido pela Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos
termos da Lei nº 10.192/2001.

5.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros
do úl�mo reajuste.

5.2.4 O reajuste será realizado por apos�lamento, nos termos do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666/93.
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Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I. Unidade Orçamentária: 22.101

II. Programa de Trabalho: 15.782.6216.3054.0002

III.  Natureza da Despesa: 44.90.51

IV.  Fonte de Recursos: 100 e 135

6.2  O empenho a favor da CONTRATADA, importa em R$ 399.990,33 (trezentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa
reais e trinta e três centavos), conforme Nota de Empenho nº. 0266, emi�da em 14/04/2023, sob o evento nº. 400091, na modalidade
es�ma�vo, fonte 135.

 

Cláusula Sé�ma – Do Pagamento

7.1 O(s) pagamento(s) será(ão) feito(s), de acordo com as normas de planejamento, orçamento, finanças, patrimônio e
contabilidade do Distrito Federal, em até 30 (trinta) dias a contar da data de apresentação do atestado de execução emi�do pela SODF,
acompanhado da fatura/nota fiscal correspondente, que será atestada pelo executor do Contrato após as devidas verificações.

7.2 Para efeito de pagamento, a SODF consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das cer�dões a seguir
relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

7.3 Cer�dão de regularidade de débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 8.302/2014);

7.4 Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.5 Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

7.6 Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta de Débitos rela�vos aos Tributos Federais e
a Divida A�va da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7.7 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento, de acordo com a variação do IPCA/IBGE pró rata
tempore die, conforme Decreto-DF n.º 37.121/2016.

7.8 O Executor do Contrato poderá solicitar correções, esclarecimentos e outras informações que julgarem necessárias,
condicionando-se o pagamento ao pleno atendimento dos serviços contratados.

7.9  Para pagamento, a CONTRATADA deverá protocolar na SODF a medição pretendida, que por sua vez, será analisada pela
equipe responsável designada pela SUAF/SODF, em até 05 (cinco) dias úteis.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1 O contrato terá vigência de 2 (dois) meses, contados da data de sua assinatura, de acordo com o item 14 do Termo de
Referência, Anexo I ao presente edital, persis�ndo as obrigações decorrentes da garan�a, quando houver, sendo seu extrato publicado no
DODF.

8.2 O prazo total para execução dos serviços está es�pulado em 1 (um) mês, contados do primeiro dia ú�l após a emissão
da Ordem de Início dos Serviços, emi�da pela SODF/SUAF, no DF.

8.3 O início da contagem do prazo de execução será a par�r da data es�pulada na “ordem de início dos serviços” expedida
pela SODF.

8.4 Após a assinatura do contrato  deverá a CONTRATADA apresentar a documentação necessária ao Licenciamento da Obra
para que a SODF atue junto aos órgãos para a emissão dos referidos documentos e assim, a Ordem de Início do Serviço para a Execução da
Obra será dada pela SODF/SUAF.

8.5 Caso se faça necessária a celebração de termos adi�vos versando sobre a inclusão de itens novos ou acréscimos de
quan�ta�vos de itens já previstos no orçamento base, deverão ser observados os preços pra�cados no mercado, que tenham por limite
aqueles con�dos em tabelas de preços oficiais e a manutenção obrigatória do desconto inicialmente ofertado pela CONTRATADA com
vistas a garan�r o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e evitar prá�ca irregular do “jogo de planilha”.

8.6 O prazo de execução contratual estabelecido para os serviços poderá ser prorrogado, dentro da vigência do prazo
anterior, em conformidade com o disposto no Art. 57, inciso I, da Lei nº 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações.

8.8 O Termo de Recebimento Provisório  será recebido depois de efetuada limpeza total da área envolvida e formalmente
comunicada à SODF. Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em
até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do contratado, devidamente protocolada na SODF, mediante comprovada adequação do
objeto aos termos contratuais e especificações con�das no Termo de Referência.

8.9 Termo de Recebimento Defini�vo será recebido por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto, aos
termos contratuais da Lei nº 8.666/93, no prazo de 90 dias corridos. Deverá compor a comissão de recebimento defini�vo dos serviços,
necessariamente, o Executor do Contrato (conforme Subsecretaria demandante), o(s) proje�sta(s) e Fiscal(is) para os quais os
levantamentos/acompanhamentos foram demandados.
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8.10 O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem
é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 8666/93 art.73, § 2º ou pelo contrato. Com
a emissão do Termo de Recebimento Defini�vo, fica estabelecido, a par�r da data de sua emissão, o compromisso da CONTRATADA pelo
cumprimento do prazo de 5 (cinco) anos, mencionados no ar�go 618 caput e parágrafo único, da Lei 10.406/2002, que ins�tui o Código
Civil:

 

Art. 618. Nos contratos de empreitada de edi�cios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e
execução responderá, durante o prazo irredu�vel de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em
razão dos materiais, como do solo.
Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste ar�go o dono da obra que não propuser a ação contra o
empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito.

 

8.11 O prazo para conclusão da obra poderá ser prorrogado mediante Termo Adi�vo, desde que haja solicitação escrita da
CONTRATADA, protocolizada até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do Contrato, e se configure qualquer uma das seguintes
hipóteses:

8.11.1 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as
condições de execução do Contrato;

8.11.2 Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da SODF;

8.11.3 Aumento das quan�dades inicialmente previstas no Contrato, nos limites legais;

8.11.4 Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela SODF em documento
contemporâneo à sua ocorrência;

8.11.5 Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que
resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

 

Cláusula Nona – Das garan�as

9.1 Como garan�a da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos deste Contrato, a CONTRATADA deverá
recolher o valor de R$ 19.999,52 (dezenove mil, novecentos e noventa e nove reais e cinquenta e dois centavos), correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do Contrato, podendo ser prestada na forma de caução em dinheiro, �tulos da dívida pública, seguro
garan�a ou fiança bancária, conforme previsão constante do Edital.

9.2 A garan�a poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades, admi�da combinação entre elas:

a. Moeda corrente do país;

b. Caução em dívida pública;

c. Carta de fiança bancária; e

d. Seguro-Garan�a.

9.3 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da
assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro
ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária.

a. A cobertura da garan�a deverá se estender até 90 (noventa) dias após o período de vigência do Contrato.

b. O atraso autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

9.4 A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

b. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA,
quando couber.

9.5 A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica no Banco Regional de
Brasília -BRB, com correção monetária.

9.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

9.9 A garan�a prestada pela CONTRATADA ser-lhe-á res�tuída ou liberada 30 (trinta) dias após o recebimento defini�vo dos
serviços, mediante requerimento à SODF.

9.10 Para assinatura de adi�vo contratual de prorrogação de prazo, a CONTRATADA deverá apresentar a prorrogação da
fiança bancária referente ao período de prorrogação do mesmo.
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Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa;

10.2 Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, que anotará em diário de obra
todas as ocorrências verificadas;

10.3 Fiscalizar a execução dos serviços, bem como atestar sua execução, para a liberação dos recursos;

10.4 O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar profissionais consultores ou
empresas especializadas, para o controle qualita�vo e quan�ta�vo dos serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da
execução, à vista do que for demandado;

10.5 À FISCALIZAÇÃO compete: o acompanhamento e controle da execução dos serviços, as avaliações e medições dos
mesmos, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos documentos que compõem o Contrato;

10.6 A FISCALIZAÇÃO lançará no Livro de Ocorrência de A�vidades todas as observações dignas de registro para controle das
a�vidades, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA;

10.7 Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas;

10.8 Atestar a execução do contrato; e 

10.9 Cumprir as demais obrigações con�das no Edital e Termo de Referência

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da
execução do Contrato;

II comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5 A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários por ventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo
emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6 É proibido o uso de mão de obra infan�l em qualquer fase produ�va do bem ou na prestação do serviço, sob pena de
rescisão contratual e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis (lei distrital nº 5.061 de 08.03.2013).

11.7 A Contratada fica obrigada a cumprir as exigências da Lei Distrital nº 4.770/2012:

I recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração
pública;

II comprovar que adota prá�cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reu�lização.

11.8  Comprovar, mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de recurso público, a regularidade no
atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a seus empregados.

11.8.1 Incluem-se nessa obrigação as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos do Distrito Federal.

11.8.2 As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das empresas de que
trata este ar�go devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção, quando não iden�ficada a má-fé ou a incapacidade de
correção.

11.8.3 O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital nº 5.087/2013 implica a abertura de processo
administra�vo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções. (Lei Distrital nº
5.087/2013 e Decreto Distrital nº 39.978/2019)

11.8.4 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB)

11.8.5 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

11.9. É proibido qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015)

I discriminatório contra a mulher;

II que incen�ve a violência contra a mulher;

III que exponha a mulher a constrangimento;

IV homofóbico;

V – que represente qualquer �po de discriminação.
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11.9.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor ar�s�co.

11.9.2. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório cons�tui mo�vo para rescisão do contrato e aplicação de multa,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

11.10. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a
ser des�nado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.

11.10.1. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do governo que responde pela
pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no caput.

11.11 nas contratações de serviços com prestação de mão de obra exclusiva de cláusula que caracterize como falta grave o
não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale -
transporte e do auxílio - alimentação, podendo dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da
declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

11.12 Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, a contratada deverá cumprir a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se APLICADO AO NÚMERO DE
FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.

11.13 Cumprir as demais obrigações definidas no referido Edital de Licitação de Pregão Eletrônico e seu anexo I, Termo de
Referência.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da
Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

12.3 Caberá o reajuste/repactuação de preços para a contratação de serviços con�nuados, observado o dispostos na
Instrução Norma�va nº 05/2017 - MPOG, conforme previsão no Edital.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa
prevista no Edital, conforme Decreto Distrital nº 26.851/2006 e alterações posteriores, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, desde que não seja caso de
rescisão unilateral do contrato.

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1 O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na
forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas
pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2 O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra infan�l no processamento,
transporte, ou qualquer fase produ�va do bem, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 e
Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e
cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sé�ma – Do Executor

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, designará um Executor
para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até
o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento pela Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Nona – Do Foro
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Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente
Contrato.

 

Cláusula Vigésima – Do combate à Corrupção

20.1 Na execução do presente CONTRATO é vedado à SODF e a CONTRATADA e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu,
e/ou a gestor seu:

1 - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja,
ou a terceira a ele relacionada;

2 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente CONTRATO;

3 - Obter vantagem ou bene�cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente
CONTRATO, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respec�vos instrumentos contratuais;

4 - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente CONTRATO; ou

5 - De qualquer maneira fraudar o presente CONTRATO; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e do Decreto nº 37.296, de 29 de
abril de 2016.

20.2 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060.

 

 

 

P/ DISTRITO FEDERAL:

 

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado

 

 

P/ CONTRATADA:

 

 

RODRIGO FERREIRA VILELA 

Representante Legal

 

TESTEMUNHAS:

Renata Santos de Souza

CPF: 006.953.141-22

Wesley Santos

CPF: 060.659.991-64

 

 

 

 

“Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060”

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO FERREIRA VILELA, Usuário Externo, em
25/04/2023, às 18:23, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RENATA SANTOS DE SOUZA - Matr.0273528-8,
Coordenador(a) de Controle Contratual, em 26/04/2023, às 09:31, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por WESLEY SANTOS - Matr.0273559-8, Assessor(a)
Especial., em 26/04/2023, às 09:38, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA - Matr.0276552-7,
Secretário(a) de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, em 26/04/2023, às
12:01, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 111165230 código CRC= 890F8CDA.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Setor de Áreas Públicas, lote B, Bloco A-15 - Bairro Zona Industrial (Guará) - CEP 71215-000 - DF

3306-5060
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EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2023NE00367
PROCESSO: 04026-00010649/2023-88. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa PETROGÁS
LOGISTICA COMERCIAL GLP EIRELI, CNPJ 11.310.685/0002-70. OBJETO: GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, DESCRIÇÃO: GÁS BUTANO, UNIDADE DE
FORNECIMENTO: BOTIJÃO COM 13KG. - UNIDADE: BOTIJÃO. ITEM 02, consoante
especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 092/2022 SEEC-DF e Ata de Registro de
Preços nº 0002/2023 SEEC-DF. VALOR R$ 994,00 (novecentos e noventa e quatro reais) . Dotação
Orçamentária: U.O: 64101, U.G: 640101, Programa de Trabalho: 06.421.6217.2727.0006; Natureza
da Despesa: 3.3.90.30; Fonte de Recursos: 100; Evento nº 400091, Modalidade: Ordinário. Data de
Emissão do Empenho: 24/04/2023. Prazo de Entrega: 05 dias.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2023NE00370
PROCESSO: 04026-00010178/2023-16. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa ELEVATORE
COMERCIAL E SERVICOS LTDA, CNPJ 26.156.146/0001-14. OBJETO: TRANSPALETE
HIDRÁULICO, CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA: 2500 KG. ITEM 15, consoante
especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 01/2023 SEAPE-DF e Ata de Registro de
Preços nº 18/2023 SEAPE-DF. VALOR R$4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). Dotação
Orçamentária: U.O: 64101, U.G: 640101, Programa de Trabalho: 06.422.6217.2726.0003;
Natureza da Despesa:4.4.90.52; Fonte de Recursos: 100; Evento nº 400091, Modalidade: Ordinário.
Data de Emissão do Empenho: 24/04/2023. Prazo de Entrega: 30 dias.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2023NE00371
PROCESSO: 04026-00011696/2023-49. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa CDV
COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ 05.205.399/0001-60. OBJETO: BANDEJA,
DESCRIÇÃO: EM AÇO INOXIDÁVEL, DIÂMETRO DE 40CM, ESPESSURA MÍNIMA
DE 1,8MM. - UNIDADE: UNIDADE. ITEM 07, consoante especifica o Edital de Licitação de
Pregão Eletrônico nº 046/2022 SEEC-DF e Ata de Registro de Preços nº 0170/2022 SEEC-DF.
VALOR R$ 1.180,80 (um mil cento e oitenta reais e oitenta centavos). Dotação Orçamentária:
U.O: 64101, U.G: 640101, Programa de Trabalho: 06.421.6217.2727.0006; Natureza da
Despesa: 3.3.90.30; Fonte de Recursos: 100; Evento nº 400091, Modalidade: Ordinário. Data de
Emissão do Empenho: 24/04/2023. Prazo de Entrega: 15 dias.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2023NE00372
PROCESSO: 04026-00000248/2023-10. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, CNPJ 36.003.671/0001-53.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA CONSULTRE PARA INSCRIÇÕES NO
CURSO: COMPLETO DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS
DE ENGENHARIA A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (14.133/2021), QUE SERÁ
REALIZADO DO DIA 02 A 05 DE MAIO DE 2023, COM CARGA HORÁRIA DE 28
(VINTE E OITO) HORAS, PARA 9 (NOVE) SERVIDORES, conforme PROJETO
BÁSICO - SEAPE/SUAG/COAD/DILIC. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART.
25, INCISO II, C/C ARTIGO 13, INCISO VI, da LEI Nº 8.666/1993. VALOR R$
32.850,00 (trinta e dois mil oitocentos e cinquenta reais). Dotação Orçamentária: U.O:
64101, U.G: 640101, Programa de Trabalho: 06.128.6217.4088.0090; Natureza da Despesa:
3.3.90.39; Fonte de Recursos: 100; Evento nº 400091, Modalidade: Ordinário. Data de
Emissão do Empenho: 24/04/2023. Prazo de Entrega: 60 dias.

CANCELAMENTO DE PENALIDADE
PROCESSO: 04026-00021552/2022-10; INTERESSADO: COMERCIAL MONARCA
MAGAZINE EIRELI. Cancelo a penalidade contratual de SUSPENSÃO para participar de
licitações e de contratar com esta Secretaria, à empresa COMERCIAL MONARCA
MAGAZINE EIRELI, CNPJ nº 24.290.183/0001-95, com sede na Rua Carlos Lacerda, 28 -
Bairro Vila Cintra, Mogi das Cruzes - SP, CEP: 08745-200, em virtude do pagamento do
Documento de Arrecadação nº 0001504924, referente à penalidade contratual de MULTA
publicada no DODF nº 226, conforme artigo 5º, IV, "c" do Decreto nº 26.851, de 30 de
maio de 2006. Pelo Distrito Federal: JEFERSON LISBOA GIMENES, Subsecretário de
Administração-Geral da Secretaria de Administração Penitenciária do Distrito Federal.

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 30/2021
PROCESSO: 00113-00001746/2021-13; CONTRATANTE: O Distrito Federal, por
intermédio do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, CNPJ
00.070.532/0001-03, CONTRATADA: CONSÓRCIO ITAPOÃ - ETERC Engenharia
LTDA., CNPJ nº 03.987.285/0001-94 e SOGEL - Sociedade Geral de Empreitadas
Limitada, inscrita no CNPJ nº º 92.694.348/0001-44; OBJETO: Prorrogação do prazo de
execução por mais 90 (noventa) dias, a contar de 04/05/2023 até 02/08/2023 e o prazo de
vigência expirar-se-á em 31/12/2023; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade
Orçamentária: 26.205; Programa e Trabalho: 26.782.6216.3005.0004; Natureza da Despesa:
4.4.90.51; Fonte de Recursos: 161; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 2.386.730,22 (dois
milhões, trezentos e oitenta e seis mil setecentos e trinta reais e vinte e dois centavos),
2023NE00556, 2023NE00557, 2023NE00558 e 2023NE00559, VALOR: Saldo do contrato
de R$ 24.283.470,46 (vinte e quatro milhões, duzentos e oitenta e três mil quatrocentos e
setenta reais e quarenta e seis centavos); EMBASAMENTO LEGAL: art. 57, §1º, da Lei n.º
8.666/1993; DATA DA ASSINATURA: 27/04/2023; ASSINANTES: Pelo DER/DF:
Presidente Eng. Civil Fauzi Nacfur Júnior; Pela Contratada: ALEXANDRE LAGE COSTA
e JOÃO MIGUEL SEQUEIRA BASTIAN.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 00113-00000080/2018-72. Interessado: DER-DF. Assunto: Emissão de nota de
empenho no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Objeto do Processo: fornecimento de
energia elétrica para as dependências do DER-DF. O Presidente do DER/DF, à vista do que
consta do processo acima epigrafado, nos termos do Artigo 25, caput, da Lei 8.666, de 21 de
junho de 1993; ratifica nos termos do Artigo 26 do mesmo diploma legal a inexigibilidade de
licitação; Determina de acordo com o Artigo 106, Inciso XXII do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, a emissão de nota de empenho conforme o valor
acima discriminado, em favor de Neoenergia Distribuição Brasília. Em 27 de abril de 2023.
FAUZI NACFUR JÚNIOR, Presidente.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 00113-00000700/2019-54. Interessado: DER-DF. Assunto: Emissão de nota de
empenho no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). Objeto do Processo: fornecimento de
água e tratamento de esgoto para as dependências do DER-DF. O Presidente do DER/DF, à
vista do que consta do processo acima epigrafado, nos termos do Artigo 25, caput, da Lei
8.666, de 21 de junho de 1993; ratifica nos termos do Artigo 26 do mesmo diploma legal a
inexigibilidade de licitação; Determina de acordo com o Artigo 106, Inciso XXII do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, a emissão de nota
de empenho conforme o valor acima discriminado, em favor de CAESB. Em 27 de abril de
2023. FAUZI NACFUR JÚNIOR, Presidente.

AVISO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA - LAS
PROCESSO LAS-IBRAM Nº 00391-00001713/2023-01

Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental - IBRAM, a Licença Ambiental Simplificada SEI-
GDF nº 9/2023 - IBRAM/PRESI para pavimentação da via de acesso à Escola Classe
Córrego Barreiro. Região Administrativa do Gama - RA II.

Brasília/DF, 27 de abril de 2023
FAUZI NACFUR JÚNIOR

Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 06, DE 27 DE ABRIL DE 2023

A SUBSECRETÁRIA DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, DO
SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL - DF-LEGAL, conforme Portaria Nº 01/2019 de 18/06/2019 Artigo
9º, resolve:
1- Tornar público e dar conhecimento dos seguintes AUTOS DE INFRAÇÃO lavrados por
esta SUFAE aos interessados que não foram localizados para recebimento pessoal ou pelos
meios usuais de comunicação em endereços diversos do Distrito Federal;
2 - Relação por ordem de interessado, CPF/CNPJ, Local da Operação, nº do(s) Auto(s) e o
valor nominal:
"MATHEUS NASCIMENTO DE SOUSA, ***.931.351-**, QNM 09 CONJUNTO A
LOTE 41 FRENTE - CEILÂNDIA SUL, D-0579-612806-AEU, R$ 2.000,00''. JOÃO
BENAIAS LEITE, ***.398.081-**, EQNO 03/05, D-0579-496348-AEU, R$ 2.000,00.
ANTÔNIO VAGNO MARTINS ARAGÃO, ***.173.733-**, CHÁCARA ARAGÃO
GLEBA 3 LOTE 446 INCRA 9, D132043-AEU, R$ 20.000,00. SOARES
EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA, **.745.665/0001-**, QNM 20
CONJUNTO C LOTE 46 - CEILÂNDIA NORTE, E-0517-249374-AEU, R$ 7.058,85.
GERSON BERTUNES DA MATA, ***.644.191-**, SRNA - AVENIDA
INDEPENDÊNCIA, ESQUINA DA 3ª ENTRADA DO JARDIM RORIZ - SENTIDO
SAIDA PARA BR 020 - PLANALTINA/DF, F-0173-544089-AEU, R$ 2.199,27.

FLÁVIA ARAÚJO

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 07/2023, NOS TERMOS
DO PADRÃO Nº 01/2002 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo SEI nº 00110-00000602/2023-88 – PARTES: DF/SODF e a empresa MANC
MANUTENÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA. PROCEDIMENTO: O presente Contrato
obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 02/2023-SODF (id.
108720372), da Proposta (id. 109734272 e 109983298) e da Lei Federal nº 8.666/1993,
Lei Federal nº 10.520/2022, ao Decreto nº 10.024/2019 e à Instrução Normativa nº
05/2017 - MPOG e Termo de Referência. OBJETO: O Contrato tem por objeto a
Contratação de Empresa para fornecimento e instalação de tela metálica antiofuscante no
emboque do túnel Rodoviário na Avenida Central de Taguatinga, Região Administrativa
de Taguatinga - RA-TAG, consoante especifica do Edital de Licitação de Pregão
Eletrônico nº 02/2023-SODF (id. 108720372), da Proposta (id. 109734272 e 109983298)
e da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2022, ao Decreto nº 10.024/2019 e
à Instrução Normativa nº 05/2017 - MPOG e Termo de Referência. FORMA E REGIME
DE EXECUÇÃO: O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de
empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.
VALOR: O valor total do contrato é de R$ 399.990,33 (trezentos e noventa e nove mil,
novecentos e noventa reais e trinta e três centavos), procedente do Orçamento do Distrito
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Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual..
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 22.101; Programa de Trabalho:
15.782.6216.3054.0002; Natureza da Despesa: 44.90.51; Fonte de Recursos: 100 e 135. O
empenho a favor da CONTRATADA, importa em R$ 399.990,33 (trezentos e noventa e
nove mil, novecentos e noventa reais e trinta e três centavos), conforme Nota de Empenho
nº 0266, emitida em 14/04/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade estimativo, fonte
135. PRAZO/VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 2 (dois) meses, contados da data de
sua assinatura, de acordo com o item 14 do Termo de Referência, Anexo I ao presente
edital, persistindo as obrigações decorrentes da garantia, quando houver, sendo seu extrato
publicado no DODF. O prazo total para execução dos serviços está estipulado em 1 (um)
mês, contados do primeiro dia útil após a emissão da Ordem de Início dos Serviços, emitida
pela SODF/SUAF, no DF. A contratada obriga-se a dar início às obras e serviços a partir da
data ?xada na Ordem de Início de Serviços, emitida pelo contratante, sob pena de incidir na
multa prevista contratualmente. PUBLICAÇÃO E REGISTRO: A eficácia do Contrato fica
condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, no Diário Oficial
do Distrito Federal, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, após o que
deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Secretaria de Estado de Obras e
Infraestrutura do Distrito Federal. DATA DE ASSINATURA: 26 de abril de 2023.
SIGNATÁRIOS: Pelo DF: LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA na qualidade de
Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura. Pela CONTRATADA: RODRIGO
FERREIRA VILELA, na qualidade de Representante.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2023, NOS TERMOS
DO PADRÃO Nº 01/2002 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo SEI nº 00110-00000520/2023-33 – PARTES: DF/SODF e a empresa CCL Serviços
em Rodovias – Eireli - ME. PROCEDIMENTO: O presente Contrato obedece aos termos do
Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2022 - SODF (id. 79176246), da Propostas de Preço (id.
98347243 e 99508646) da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, da Lei Federal nº
10.520/2002, ao Decreto Federal nº 10.024/2019, Instrução Normativa nº 05/2017 - MPOG e
o Termo de Referência. OBJETO: O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de
geotécnicos/geológicos, e de controle tecnológico laboratorial (concreto, betumes e solos),
com fornecimento de material, mão de obra e equipamentos, destinados à elaboração de
projetos e à fiscalização/acompanhamento das obras sob a responsabilidade da Secretaria de
Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal – SODF, conforme anexos I e II. Lote 01
-Sondagens e Poços Exploratórios; Lote 02 - Serviços de Laboratório e Controle Tecnológico,
consoante especifica o Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2022 - SODF (id. 79176246), Ata de
Registro de Preços nº 001/2023 (id. 102889838), Propostas de Preço (id. 98347243 e
99508646) e o Termo de Referência, que passam a integrar o presente Termo. FORMA E
REGIME DE EXECUÇÃO: O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de
execução empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº
8.666/93. VALOR: R$ 5.482.036,23 (cinco milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil trinta e
seis reais e vinte e três centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária:
22.101; Programa de Trabalho: 15.451.6209.3856.0001; Natureza da Despesa: 33.90.35;
Fonte de Recursos: 100. O empenho a favor da contratada é de R$ 5.482.036,23 (cinco
milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil trinta e seis reais e vinte e três centavos), conforme
Nota de Empenho nº 0258, emitida em 13/04/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade
estimativo, fonte 100. PRAZO/VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 39 (trinta e nove)
meses, contados da data de sua assinatura, de acordo com o item 11 do Termo de Referência,
Anexo I ao presente edital, persistindo as obrigações decorrentes da garantia, quando houver,
sendo seu extrato publicado no DODF. O prazo total para execução dos serviços está
estipulado em 36 (trinta e seis) meses, contados do primeiro dia útil após a emissão da Ordem
de Início dos Serviços, emitida pela SODF/SUAF, no DF. A contratada obriga-se a dar início
às obras e serviços a partir da data ?xada na Ordem de Início de Serviços, emitida pelo
contratante, sob pena de incidir na multa prevista contratualmente. PUBLICAÇÃO E
REGISTRO: A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento
pela Administração, no Diário Oficial do Distrito Federal, até o quinto dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal. DATA DE
ASSINATURA: 27 de abril de 2023. SIGNATÁRIOS: Pelo DF: LUCIANO CARVALHO
DE OLIVEIRA na qualidade de Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura. Pela
CONTRATADA: CLEYTON LEOCADIO DE LARA, na qualidade de Representante.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00000380/2023-01. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598
de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo
Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas
apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor
de R$ 727.576,59 (setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e setenta e seis reais e
cinquenta e nove centavos), em favor da empresa Consórcio Novo Túnel: TRIER
ENGENHARIA S/A, CNPJ nº 10.441.611/0001-29 e ETERC ENGENHARIA LTDA,
CNPJ nº 03.987.285/0001-94, referente ao reajustamento da liberação de retenção da
31ª medição do Contrato nº 004/2016 - SODF, cujo objeto é a elaboração do projeto
executivo e execução da obra de arte especial de implantação do Túnel Rodoviário,
que dará acesso ininterrupto da EPTG à Avenida Elmo Serejo sob a Avenida Central
de Taguatinga, no trecho compreendido entre eixos: nº 1, no sendo Plano Piloto –
Ceilândia (E – W) e nº 2 no sendo Ceilândia – Plano Piloto (W – E); e remodelações
do viaduto da avenida Samdu, compreendido nos eixos de nº 8 a 13, no período de
01/12/2022 à 31/12/2022. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho:
15.782.6216.3054.0002 - (*) CONSTRUÇÃO DE TÚNEL - RODOVIÁRIO NA
AVENIDA CENTRAL - TAGUATINGA, na Fonte de Recursos 335 - Operações de
Crédito Internas, no ID Uso 3 (três), vinculada ao Contrato de Financiamento nº
40/00003-6 (DODF Edição Extra nº 53-A, de 27/06/2022) - Transferência nº 023063,
e ao Contrato de Financiamento nº 0394.629-04/2013 -

Transferência nº 008542, na Natureza da Despesa 44.90.92 - Exercícios Anteriores,
conforme Decreto nº 44.467, de 26/04/2023, publicada no DODF nº 79, consignada nos
autos. Hildevan Aguiar Cavalcante - Subsecretário de Administração Geral.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00000646/2022-27. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de
15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 39.014, de
26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas apresentadas nos autos do processo
em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 176.266,28 (cento e setenta e seis
mil, duzentos e sessenta e seis reais e vinte e oito centavos), em favor da empresa
Consórcio Novo Túnel: TRIER ENGENHARIA S/A, CNPJ nº 10.441.611/0001-29 e
ETERC ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 03.987.285/0001-94,referente ao reajustamento
da liberação de retenção da 20ª medição do Contrato nº 004/2016 - SODF, cujo objeto é a
elaboração do projeto executivo e execução da obra de arte especial de implantação do
Túnel Rodoviário, que dará acesso ininterrupto da EPTG à Avenida Elmo Serejo sob a
Avenida Central de Taguatinga, no trecho compreendido entre eixos: nº 1, no sendo Plano
Piloto – Ceilândia (E – W) e nº 2 no sendo Ceilândia – Plano Piloto (W – E); e
remodelações do viaduto da avenida Samdu, compreendido nos eixos de nº 8 a 13, no
período de 01/01/2022 à 31/01/2022.A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho
15.782.6216.3054.0002 - (*) CONSTRUÇÃO DE TÚNEL - RODOVIÁRIO NA
AVENIDA CENTRAL - TAGUATINGA, na Fonte de Recursos 161 - Recursos de
Dividendos, no ID Uso 0 (zero), na Natureza da Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios
Anteriores, conforme Decreto nº 44.467, de 26/04/2023, publicada no DODF nº 79,
consignada nos autos. Hildevan Aguiar Cavalcante - Subsecretário de Administração Geral.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00001504/2022-87. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de
15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo
Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas
apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de
R$ 318.131,31 (trezentos e dezoito mil cento e trinta e um reais e trinta e um centavos),
em favor da empresa Consórcio Novo Túnel: TRIER ENGENHARIA S/A, CNPJ nº
10.441.611/0001-29, ETERC Engenharia LTDA, CNPJ Nº 03.987.285/0001-94,
referenteà liberação de retenção do reajuste da 23ª medição do Contrato nº 004/2016 -
SODF, cujo objeto é a elaboração do projeto executivo e execução da obra de arte
especial de implantação do Túnel Rodoviário, que dará acesso ininterrupto da EPTG à
Avenida Elmo Serejo sob a Avenida Central de Taguatinga, no trecho compreendido
entre eixos: nº 1, no sentido Plano Piloto – Ceilândia (E-W) e nº 2 no sentido Ceilândia –
Plano Piloto (W-E); e remodelações do viaduto da Avenida Samdú, compreendido entre
os eixos nº 3 a 7 e 14 a 17 e do sistema viário em superfície da Avenida Central,
compreendidos nos eixos de n° 8 a 13, no âmbito do Contrato de Financiamento nº
0394.629-04/2013 que visa a implantação de sistema de transportes de passageiros –
Corredor Eixo Oeste, PAC 2 – Programa Pró Transporte – Mobilidade Grandes Cidade,
no período de 21/03/2022 a 20/04/2022. A despesa correrá à conta do Programa de
Trabalho 15.782.6216.3054.0002 - (*) CONSTRUÇÃO DE TÚNEL - RODOVIÁRIO
NA AVENIDA CENTRAL - TAGUATINGA, na Fonte de Recursos 161 - Recursos de
Dividendos, no ID Uso 0 (zero), na Natureza da Despesa 44.90.92 - Despesas de
Exercícios Anteriores, conforme Decreto nº 44.467, de 26/04/2023, publicada no DODF
nº 79, consignada nos autos. Hildevan Aguiar Cavalcante - Subsecretário de
Administração Geral.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00001800/2021-05. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de
15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 39.014, de
26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas apresentadas nos autos do processo em
epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 353.978,13 (trezentos e cinquenta e três
mil, novecentos e setenta e oito reais e treze centavos), em favor da empresa Consórcio Novo
Túnel: TRIER ENGENHARIA S/A, CNPJ nº 10.441.611/0001-29, EPCCON Construções
S.A, CNPJ Nº 04.858.174/0001-40 e GEOSONDA S/A, CNPJ Nº 60.681.749/0001-73,
referente ao reajustamento de liberação de retenção da 12ª medição do Contrato nº 004/2016 -
SODF, cujo objeto é a elaboração do projeto executivo e execução da obra de arte especial de
implantação do Túnel Rodoviário, que dará acesso ininterrupto da EPTG à Avenida Elmo
Serejo sob a Avenida Central de Taguatinga, no trecho compreendido entre eixos: nº 1, no
sendo Plano Piloto – Ceilândia (E – W) e nº 2 no sendo Ceilândia – Plano Piloto (W – E); e
remodelações do viaduto da avenida Samdu, compreendido nos eixos de nº 8 a 13, no período
de 21/04/2021 à 20/05/2021. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho
15.782.6216.3054.0002 - (*) CONSTRUÇÃO DE TÚNEL - RODOVIÁRIO NA AVENIDA
CENTRAL - TAGUATINGA, na Fonte de Recursos 161 - Recursos de Dividendos, no ID
Uso 0 (zero), na Natureza da Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, conforme
Decreto nº 44.467, de 26/04/2023, publicada no DODF nº 79, consignada nos autos. Hildevan
Aguiar Cavalcante - Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral/SODF.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00001877/2022-58. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de
15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo
Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas
apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de
R$ R$ 31.833,84 (trinta e um mil, oitocentos e trinta e três reais e oitenta e quatro
centavos), em favor da empresa Consórcio Novo Túnel: TRIER ENGENHARIA S/A,
CNPJ nº 10.441.611/0001-29 e ETERC ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº
03.987.285/0001-94, referente ao reajustamento da liberação de retenção da 24ª medição
do Contrato nº 004/2016 - SODF, cujo objeto é a elaboração do projeto executivo e
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